Liderancas politicas ja

analisam
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+ Os l{deres parlamentares come-
caram a discutir, ontem, as propos-
tas esbogadas pelo governo para o
novo “pacote” econdmico interno e
externo, cujas medidas, a serem di-
vulgadas individualmente ou em
conjunto nos préximos dias, abran-

geilam os seguintes pontos: reducéo’

negbciada das remessas ‘de lucros pa-

ra.o Exterlor; instituicio de um em-
préstimo compulsoério sobré os Iu-~

crs bancérios; alteragfio na legisla-
gﬁ@)'sobre remessa de juros para o
Ejterior; eliminagéo temporaria das
operacdes prefixadas com titulos de
refida fixa; recongelamento tempo-
rario dos pregos, apos o realinhamen-
to; tabelamento do spread bancério.
; O objetivo a longo prazo, segun-
do, disseram informantes do Palécio
do! Planalto, tdo logo seja concluido
o processo de realinhamento geral de
précos, é garantir a queda da infla-
céib,um crescimento econémico en-
tré 2 e 3%, a continuidade da opg¢éo
sotial e o alfvio das contas externas.

l A MORATORIA NEGOCIADA

 Embora tenha afirmado que
“moratéria € uma palavra que nao

1sta da minha agenda”, o ministro
dalFazenda, Dflson Funaro, admitiu
que o Brasil poderia vir a suspender
parte do pagamento dos juros da df-
vida desde que através de uma nego-
cidgdo prévia com os credores.

I: Ao garantir que n#o se trata de
uma “suspensfio automatica de pa-
gathentos”, o ministro da Fazenda
disse que, “‘por enquanto, nfio se fala
em reducio das remessas”. Contudo,
setis assessores disseram que essa é
umf questéo definida, até porque
n&o: hé outra alternativa para preve-
niriima crise cambial.

*Outras fontes disseram que a
praposta de moratéria consentida,
apgiada pelo ministro da Cultura,
Celgo Furtado, poderta constituir-se
em:base para discusséio. Furtado re-
pelg o confronto direto e o reptdio da
divida, mas sustenta que o Pafs po-
detla suspender, por prazo determi-
nado, o pagamento dos juros da dfvi-
da; discutindo caso a caso 08 proble-
mas gerados com 0§ bancos que en-
frentam restricdes legislativas em
seg{is paises, que obrigam o lanca-
melito em créditos em liquidacéo
dog:juros nio pagos. :

‘A moratoria é fortemente apola-
da:pela bancada do PMDB, sofre res-

i5es em algumas 4reas do PFL e é
cotisiderada “uma loucura” por al-
guis parlamentares do PDS. O depu-

. te ano, algo entre US$ 8.6 b
-US$ 9,5 bilhdes.

as medidas

tado Delfim Netto disse que “a mora-
téria é uma irresponsabilidade”, lem-
brando que “o efeito pirotécnico logo
passar e depols dele virg a dura rea-
lidade de uma implacével recess#io”.

OS LIMITES

Assessores do ministro Dflson
Punaro sustentaram que o Pafs pre-
cisars negociar com os bancos credo-
res uma reducfio das remessas para
um patamar idéntico ao superavit da
balanca comerclal projetado axg;s es-
hes e

Tal reducio, se possfvel, deveria
vir acompanhada da entrada de di-
nheiro novo no nivel de US$ 1,5 bi-
lhéo por parte dos bancos internacio-
nais, fora os recursos de financia-
mentos e co-financiamentos do Ban-
co Mundial e das agéncias oficlais de
crédito.

Ap6s o realinhamento de pregos
e a reducdo da remessa de juros para
o Exterior, o governo pretende ado-
tar as seguintes medidas: )

1 — Negociacio de uma trégua
com empreséirios e trabalhadores,
por um perfodo de 90 a 120 dias;

2 — Revisdo da meta de cresci-
mento econdmico para 2% a 3%;

3 — Controle administrativo
mais rigoroso das importagdes;

4 — Manutencfo de uma politica
cambial realista para sustentar a
competitividade das exportagdes;

5 — Mais flexibilidade nas rela-
¢6es com o Fundo Monetério Inter-
nacional — FMI — sem submeter-se
ao monitoramento classico;

" 6 — O indexador da inflag#o vol-
taré a ser calculado pela Fundacgéo
Getillio Vargas e ndao mais pelo
IBGE:

7 — Reestruturagfio do sistema
de controle de precos e das entidades
envolvidas;

8 — Recriacfio do Conselho Na-
cional de Exportacio — Concex;

9 — Reestruturacfio do programa
de saneamento financeiro dos ban-
cos estaduais;

10 — Reduclo de todos os subsl-
dios impHeitos;

11 — Criacfio de mecanismos de
sustentacfio do nfvel de investimen-
tos tanto nacionals como estran-
geiros; ;
- 12 — Descongelamento das OTN
e conseqliente reajuste dos aluguéis
a partir de 1° de margo, respeitado o
més de vigéncia do contrato.

13 — Retorno da indastria de

construcio civil & economia de mer-
cado, através de alteragdes da lel do
inquilinato.
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